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MINISTÉRIO DA FAZENDA

•:"t"-0":,"	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESS'	° : 10680.006104/91-81
SESSÃO DE : 22 DE AGOSTO DE 1995
ACÓRDÃO N° : 104-12.584
RECURS O N° : 75.872

MATÉRIA	 : IRPF - Exercício de 1987
RECORRENTE : ROMEU DE ARAÚJO LAFETÃ
RECORRIDA : DRF EM MONTES CLAROS - MG

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Logrando o contribuinte
comprovar os depósitos bancários detectados pelo Fisco, fica afasta-
da a presunção edificada de omissão de rendimentos na Cédula H da
declaração de rendimentos apresentada.

Recurso a que se dá provimento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ROMEU DE ARAÚJO LAFETÃ.

ACORDAM os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contri-

buintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de agosto de 1995

tarde-a_ ct
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO	 - PRESIDENTE

ftS• /' • AN e-RELATOR
ider t.9s.._e iw

,

CAR • • • • • O TORRES NOBRE - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

VISTO EM
SESSÃO DE : 2 1 SET 1995
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: ROBERTO
WILLIAM GONÇALVES, ALOISIO FERREIRA DE OLIVEIRA E REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausen-
te o Lonseinewo inutstrçici aveb intim&
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RECURSO N° : 75.872
RECORRENTE: ROMEU DE ARAÚJO LAFETÁ

RELATÓRIO

ROMEU DE ARAÚJO LAFETÁ, contribuinte inscrito no CPF/MF

034.043.316-72, residente e domiciliado na Rua Dr. Veloso, 354, Centro - Montes Claros -

MG, jurisdicionado à DRF em Montes Claros - MG, inconformado com a decisão de primeiro

grau, recorre a este Conselho pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de lis. 1391140.

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 27108/91, a Notificação

de Lançamento 062/91 - Imposto de Renda Pessoa Física de fls. 98, exigindo-se o

recolhimento do crédito tributário no valor total de Cr$ 11.018.009,28 (padrão monetárib da

época do lançamento do crédito tributário ), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física,

acrescidos da multa de ofício de 50% e dos juros de mora de 1% ao mês, calculados sobre o

valor do imposto, tudo atualizado monetariamente pela TRD acumulada no período de

04/02/91 a 26/08/91 (índice de 1,8899), referente aos exercícios de 1987 e 1988,

correspondente aos anos-base de 1986 e 1987.

O lançamento teve origem pela constatação, no exercício de 1987,

correspondente ao ano-base de 1986, de omissão de rendimentos evidenciado por depOsitos

bancários, cujos créditos não logrou comprovação ratarem-se de rendimentos já tributados,
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não tributáveis ou que fossem oriundos de empréstimos e de gastos superiores aos

rendimentos auferidos, acréscimo patrimonial não justificado, decorrente do arbitramento do

custo de construção do imóvel situado à Rua Dr. Veloso, 354 - Montes Claros - MG, no

exercício de 1988, correspondente ao ano-base de 1987.

A descrição dos fatos e o enquadramento legal encontram-se devidamente

expostos nos autos às fís. 01/03 e 93/95.

Após de ter sido concedido a prorrogação por mais 15 (quinze) dias, o recorrente

apresenta a sua peça Impugnatória, tempestivamente, em 14/10/91, na qual se Indispõe

contra parte da exigência fiscal, solicitando que seja cancelado, parcialmente, o crédito

tributário, com base nos seguintes argumentos:

1 - que o lançamento do exercício de 1987, ano-base de 1986, decorreu de

errônea ilação fiscal senão de indisfarçãvel temeridade, já que classifica como omissão de

rendimentos, os depósitos efetuados nas nossas contas correntes, indiscriminadamente, o que

é inverdade, senão vejamos:

1.1 - que nos depósitos, no valor total de Cr$ 443.000.000,00, considerados como

omitidos no mês de 02/86. está incluído o depósito de Cr$ 440.000.000,00, proveniente da

venda de 180 garrotes, efetuada para Colonial Agro-Pecuária Ltda, conforme NF ri° 28984,

anexa, feito em 26/02186:

" 1.2 - que desses Cr$ 440.000.000,00, Cr$ 200.000.000,00 foram aplicados no dia

seguinte, 27/02/86, conforme Recibo de Deposito Bancário, a prazo fixo, para ser resgatado a

importância de Cr$ 294.000.000,00, após 95 dias, isto é, em 02/06/86. Só que aconteceu o

Plano Cruzado, e o resgate se deu pelo valor de Cr$ 200 223,74, em decorrência da tablita,
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cujo crédito foi lançado em nossa conta-corrente na data de 02106/83 e que é parte da Lota: ele

CrS 940 223.7k, relacionado como rendimento omitido no mês de 06/86'

1 3 - que dos depósitos retrocitados, no total de Cl 940.223,74. o impugriaate

possuía, em 30/06/86, um saldo de Cr$ 662.252,08. com o qual fez urna aplicação por um

único dia. no valor de CrS 600.000.00 resgatada no dia segui nte. 01107/86. pelo valo r l'quido

de CrS 600 110.00:

1 4 - que quanto aos depósitos. nos valores de CzS 30.653,59 e CzS 89 946 50

somando Czt 120.603 09. constatados corno rendirrientos omitidos no rns d. 0E1E3, rlaid

mais eram do que saldos remanescentes de veihas contas correntes paralisadas em nome ao

mesmo corrent:sta

1.5 - que é incabível, ainda, a alteração da receita bruta pela exc:LsZio do va:c; de

CzS 48 000.00 referente á NF n° 300559. já que são ve rdadei ramente duas ao N-s com

aqueie vaior, como fazemos prova com as cópias das mesmas. n°s 303556 e 300559.

2 - que o lancarnento do exercício de 1983. ano-base de 1987. em decop énçia

de não termos conseguido localizar a documentação relativa à receita da fazenda Por-ter—h^

estamos requerendo em processo sepaiado o parceiamento do débito P:ourado e releiente

este exerc i= &p que a C r S .2 po r que p7ss'a o PP ir... ano no perrn' te saldá-lo de imediato

Cumprindo o preceito est:bolce-10 art:go 19 do Decreto n°70.235/72. a autora

do procedimento fiscal, após ana l isar as razões da impugnação propõe que o lançamento seis

mantido pa r cialmente, com base nas segu i ntes arguTiontaç:es.
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- que quanto ao item "A" não procede a adegação. Cor.-foime esta especif.c.aa

fls. 94 foi efetuada a devida exclusão de todos os recursos declarados, assim como o teta! t1-

vencias realizadas. conforme fls. 2;:i a 55

- que quanto ao item "E" e "C" procedemos a exclusão dos valores de CS

200.223.74 e Cz$ 600 110,00 do total de depósitos, acatando acT • im as alegaç5es

contribuinte sobre a origem dos mesmos

- que quanto ao item "D" o contribuinte não loura sua efetiva comprovaçào. tendo

em vista que nada consta scl.); e lançarriertes de ciébitu ou transferência dos valores sitadcc dc.s

contas-con entes ri° 00378-4 e 00306-5 para a conta-corrente n013.313-6-

- que quanto ao item "E não procede tal alegação Não deixamos de computar a

NF n° 300559 quando da apuração da receita bruta da cedula "G". confcrr,;c: pod.; :„;r

venficado ás fls. 25 e 26 mas sim o valor de Cz5 48 000 00 considerado mais de u rra vez.

Após resumi r os fatos constantes da autuação e as razões ac re rientaln r: ceio

impugnante. a autoridade singular cencici peia procedencia parcial da ação fiscal e pela

manutenção parcial do crédito tributáno apurado em decis.ão 25S irtl eme ntada-

"!MP0f."57-0 DE RENDA - PESSOA F f SlCA

CÉDULA "H" 

Tributa4 e na cédu l a ri ç depósitos bancários de origem
ri:4o coinyúvacia

LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE"
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Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 03/12/92. conforme Terie:o

constante á folha 136, inconformado, 	 o recorrente apresentou a sua peça reoemre

tempestivamente. em 30/12192. na quai não concorda com a manutenção. °atual. da

exigência fiscal do exercício de 1987, correspondente ao ano-base do 1935, apreesterde

se guintes argumentos em sua defesa:

- que como protestado no item II, letra F. da impugnação conseguimos junto ao

Sane° Itati S/A os comprovantes referentes ao saque da importância de Cr3 503.000.03.

depositados na mesma data. na Agência do Banco do Brasil S/A. como fazemos prova em

anexo, impotr.ricia esta que deve ser exclaida do levantamento eFeteado referente a3 rnt.'s

03/86:

- que também a importância de Cz$ 120 600 09 referente ao mês de 08/86 deve

ser excluída, por se tratar de transferência de contas antigas do recorrente, que fo;am

desativadas

Na Sessão de 03/05/94 os Membros desta Quarta Câmara resolvem por

unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em ci.ligência. para que a ieualieâo

prepa radora p roceda aná r ise dos documentos de tis 141/144 e o cerseqüente refLoira

tributação curas conclusões ciever.-ío constar ae relatório consubstanciado a ser encailennauo

com os autos de pronto para nova apreciação por esta Cámara

Em 25;01/95 a DRF de Mor tos Coros - MC erre, o seguinte parecer "ve rt-: s"

"Não há como proceder diiinencias na rede bancária tendo em vista que o exercicio em perita

(1937) encentra-se deescíde no que se reter?. a ag avamento de exigênc i a • n i cial A rede

oancána apresentou extratos insuficientes. aficui tando assim a justificativa da engem de

numeálios de contas ¡nat.:vias para atle‘f Lenta-toner:te do cunt;:,A;r5e.,
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Com relação ao depósito etn drilieso no valor de CzS 500.000,00. efetivada ;ia

Agência do Banco do Brasil - Ag Coração de Jesus, esclarecido pelo contribu n nte como 9:3^1.12

junto ao Banco Itati - Ag. na mesma ic:icahaaae (mesma data e va:or). conforme docurnet,t,Js de

rs. 141/142, não ternos como opinar, pois na época não existia obrigatoriedade de e."-roc.)7...n.

cheques nominais, não tendo o Fisco provas que as alegações do contribuinte são insuficientes

Isto posto. s ai I., somos pela aceitação das alegações e nocumegtos

apresentados pelo contribuinte à Câmara do Primeiro Conse!ho de Centribu:ntesh :nex:stric

assim depósitos injustificáveis no valor de CzS U4.315.76. a título de omissão de reclusos

class'ficaves na cédula H."

É o relató.tio.
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VOTO

Conselheiro NELSON MALLMANN. Relator:

O recurso é tempestivo e preenche as demais forma n idades legas de2e, tomo

conhecimento.

Não há argüição de qualquer preliminar

A matéria em discussão no presente litígio. como ficou consignado no Re:atei,o.

diz resperto, tão somente. sotre om:ssão de rendEmentos evidenciado por de.aás.tos

bancários que no entender do fisco não ficaram devidamente comprovados a sua o(inern

através de rend mentos tributados. re-dimentos não tribctav ,e's ouerap rest -"eis. no vr.-

CiS 444 315 76. referer zr. aa e xe.r c;cio oe 3987 curresponerlie 4JO ano-oase de 1966

Entendo oue com ;3 reaiszacao da 1 Prii-r/cta p ro p osta por esta Câmara

encerra-So o presente hUgiu. sendo omesino. totalmente, i.voráve: p:, s

conforme se constata cies autos as provas a-.“esentadas na fase recurso', peio recorren t e sai,

suficientes parzt descaracterizar a °incisão d.:: ier.tm.:ntas it:nçadí.; no ...;x:_rcin cL t7,
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correspondente ao ano-base de 1986 , documentos estes examinados e aprovados pela

autoridade lançadora do presente feito.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso, para se excluir

da exigência tributária a matéria tributável referente ao exercido de 1987, correspondente ao

ano-base de 1986.

•

Brasília (DF), 22 de agosto de 1995

NE - 01,07.-CESOR
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